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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA VIGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CNS

ABERTURA – Aos vinte e seis dias do mês agosto do ano de dois mil e três, no Auditório Emílio Ribas, Ministério da Saúde, Edifício Sede, Térreo, Brasília-DF, realizou-se a Vigésima Sétima Reunião Extraordinária do CNS. O Ministro da Saúde Humberto Sérgio Costa Lima abriu os trabalhos da reunião, cumprimentando o Pleno do Conselho e os demais presentes à reunião e tecendo comentários sobre a situação do Instituto do Câncer – INCA, especificamente sobre a informação de que foram utilizados critérios políticos para a escolha do diretor do Instituto Jamil Haddad, bem como para a escolha da coordenação da FUNASA. Explicou que o Senhor Jamil Haddad foi escolhido para dirigir o Instituto pela sua experiência administrativa, considerando que fora Ministro de Estado, Prefeito e Senador. Disse que o diretor do INCA teve autonomia para definir as suas equipes de trabalho e, além disso, ressaltou que o Ministro da Saúde escolhe a coordenação e dá liberdade a esta para formar sua equipe. Frente à crise instaurada no Instituto, ressaltou que o Ministério da Saúde solicitou que o diretor do INCA realizasse mudanças administrativas e, por não se sentir à vontade para tal iniciativa, o diretor demitiu-se. Disse que o Ministério da Saúde tomou providências para definição de nova equipe diretora e para resolver o problema do desabastecimento e outras questões administrativas que necessitavam ser resolvidas com urgência. A propósito do PPA 2004/2007 e Orçamento 2004, chamou atenção para forma democrática com que o PPA foi construído, considerando a participação coletiva e o amplo debate com equipes técnicas e quadros de dirigentes do Ministério da Saúde, do Conselho Nacional de Saúde e de Entidades. Ressaltou que o esforço empreendido foi no sentido de construir um Plano com qualidade, mas fundamentalmente de comprometer todos com a sua execução no decorrer dos anos. Destacou que o Ministério da Saúde procurou estabelecer maior qualificação do Orçamento 2004 e, nesse sentido, disse ser desejável que o processo de emendas ao Orçamento fosse feito a partir de sugestões. Para isso, ressaltou a importância de os Estados reverem os seus Planos de Desenvolvimento e apresentarem as ações mais importantes, a fim de que as emendas sejam agregadas às obras em prol da estruturação do Sistema. Explicou que o Plano Plurianual 2004/2007 possui 29 Programas Finalísticos e cerca de 219 ações, formulados a partir de 23 Objetivos Setoriais. Destacou que o PPA 2004/2007 e o Orçamento 2004 materializavam as linhas definidas pela Política do atual Governo e dos princípios do SUS, com forte tendência para o desenvolvimento de ações com foco na promoção e prevenção, humanização do atendimento à população, aprimoramento da força de trabalho e na intensificação da gestão participativa. Nesse sentido, destacou as áreas prioritárias do setor saúde definidas no PPA 2004/2007 e no Orçamento 2004: 01. Investimentos: Instituições de Ciência e Tecnologia (FIOCRUZ, Centros de Pesquisas Federais, entre outros), Hospitais Federais (Rio de Janeiro, Porto Alegre e Pará), Sistemas Locais (URG/EMERG, Centros de Referências, Estruturas de Capacitação, Unidades de Atenção Básica e Especializada, entre outros); ampliação da oferta e a contínua melhoria do Programa de Sangue e Hemoderivados; implantação do Cartão Nacional de Saúde. 02. Ciência e Tecnologia: promover desenvolvimento científico e tecnológico e realizar pesquisas e estudos de interesse da saúde, com estabelecimento de agenda de prioridades de pesquisas, atendendo a um conjunto de demandas levantadas por parte de cada área do Ministério da Saúde; estimativa de recursos para todos os Centros de Pesquisa do MS, em especial para a FIOCRUZ; 03. Saneamento: a FUNASA fará eleição e priorização dos Municípios a receberem recursos para saneamento, com base na Portaria/FUNASA nº 225/2003. A relação dos Municípios eleitos será submetida à apreciação da CIT e a definição de recursos por Município será pactuada com a CIB, conforme Portaria/MS nº 601/2003; viabilização de ações de Saneamento Ambiental; as ações de saneamento permitirão a melhoria das condições sanitárias e ambientais de grupos populacionais mais expostos a doenças e agravos relacionados à falta e/ou à inadequação do saneamento e também contribuirão para o desenvolvimento econômico e social dos Municípios atendidos pelo Programa; 04. Ações de Vigilância em Saúde: previstas ações de prevenção (vacina, combate a vetores, entre outras) e promoção (vigilância ambiental, educação em saúde, organização da vigilância sanitária); ações voltadas às situações de populações estratégicas como índios, quilombolas, comunidades sem saneamento básico e populações que vivem abaixo da linha de pobreza. 05. Gestão do Trabalho e Educação na Saúde: pretende-se agregar programas, indicar a racionalização de esforços e prever níveis de descentralização da execução e implementar a reorganização da força de trabalho em saúde e capacitação; construir instâncias de articulação e Pólos de Capacitação. 06. Gestão Participativa: promoção do Controle Social; implantação da Política Nacional de Ouvidorias; implantação de canais de escuta do cidadão. 07. Assistência Farmacêutica: necessidade de ações direcionadas à busca de autonomia na produção, com fortalecimento dos mecanismos de gestão da aquisição de insumos, racionalização do uso, ampliação do acesso da população à assistência, entre outros. Medidas: investimentos em laboratórios públicos de produção de medicamentos; instalação do Projeto de Farmácias Populares, com objetivo de reduzir preços de medicamentos; ampliação do Piso de Assistência Farmacêutica Básica; redesenho das formas de aquisição, armazenamento e distribuição de medicamentos; apoio à estruturação dos serviços de assistência farmacêutica na rede pública. 08. Atenção à Saúde: área que concentra os principais estrangulamentos e demandas do setor saúde – Ações: apoio e fortalecimento da gestão descentralizada; racionalidade para a organização do sistema; ações voltadas para a redução da mortalidade infantil, mortalidade materna e queda dos índices de gravidez na adolescência; ações voltadas à pessoa portadora de deficiência e aos idosos; ações voltadas para a área de saúde mental como o Programa “De Volta para Casa”; questão da violência: atendimento das demandas das regiões metropolitanas por meio da estruturação da assistência e da regulação da Urgência e Emergência; organização do sistema de transplantes; ações direcionadas para a atenção à saúde do trabalhador e da qualidade de seu ambiente de trabalho; intensificação do esforço para a descentralização da gestão e da administração de recursos; entre outras. 09. Ações de Transferência de Renda Vinculadas à Saúde: ampliar estratégia de combate à desnutrição infantil, desenvolvida no âmbito dos serviços de atenção básica à saúde, por meio do Programa Bolsa-alimentação. A meta do novo Programa de Transferência de Renda Unificado é atender 3,6 milhões de famílias no início de 2004 das quais 2,2 milhões com crianças entre zero e seis anos de idade. 10. Gestão: ações voltadas à melhoria da qualidade da gestão, racionalização de procedimentos administrativos, custos, introdução de mecanismos de agilização de processos. Em seguida, falou sobre o Veto Presidencial ao § 2º do Art. 59 da LDO/2004, destacando que o Orçamento constitui-se em um processo de debate e negociação no âmbito do Governo e que se busca viabilizar os recursos para as prioridades estabelecidas. Nesse sentido, manifestou-se contra à forma como foi aposto o Veto a LDO no que diz respeito à utilização dos recursos para a saúde. A propósito, esclareceu que o Governo encaminhará ao Congresso Nacional Projeto de Lei desconsiderando o Veto ao dispositivo da LDO e mantendo a vinculação de recursos para a saúde. Esclareceu que o objetivo do Governo não era desvincular os recursos, mas o veto ao dispositivo influiu em questões relevantes. Esclareceu que no decorrer da execução orçamentária será feito remanejamento e busca de recursos para as prioridades que se façam mais urgentes, ressaltando que os avanços serão alcançados ao longo dos próximos três anos. Finalizou seu pronunciamento, desejando votos de profícuo trabalho e destacando que as sugestões do Pleno do Conselho seriam transmitidas ao Governo. Conselheiro Fernando Passos C. de Barros manifestou-se sobre a necessidade de disponibilizar recursos para ampliação da oferta de medicamentos excepcionais, considerando a crescente demanda. Nesse sentido, propôs que a expansão do financiamento para aquisição de medicamentos excepcionais fosse tratada de forma mais incisa na proposta de Orçamento 2004. Perguntou, ainda, se o Ministério da Saúde previa a ampliação do Protocolo de Utilização. Conselheiro Luiz Odorico M. de Andrade cumprimentou a iniciativa do Governo de encaminhar Projeto de Lei ao Congresso Nacional desconsiderando o Veto a LDO, destacando que se configurava em importante vitória do SUS e do Ministério da Saúde. A propósito do PPA 2004/2007 e Orçamento 2004, ressaltou que, apesar da ampliação, os recursos previstos para algumas áreas, a exemplo do Programa Saúde da Família e Urgência e Emergência, eram insuficientes. Destacou que o Orçamento 2004 era indicativo, mas insuficiente e, nesse sentido, ressaltou a necessidade de se discutir a possibilidade de áreas estratégicas do ponto de vista assistencial e áreas prioritárias, definidas no Programa de Governo, receberem incentivos do Governo, a fim de garantir a execução dos Programas.  Conselheiro Augusto Alves do Amorim cumprimentou a agilidade e eficiência com o que o Ministério da Saúde tem resolvido os problemas da área da saúde. Chamou atenção para o fato de as ações do Ministério da Saúde ilustrarem preocupação com os problemas da ponta do Sistema como a desnutrição infantil. Falou também sobre a importância de aproximação entre a área nutricional do Ministério da Saúde e o CONSEA, a fim de garantir ações integradas que repercutam na melhoria da saúde da população. Conselheira Neide Regina C. Barriguelli cumprimentou o trabalho do Ministério da Saúde de construção da Política de Atenção ao Paciente Renal. Teceu comentários sobre a má distribuição de medicamentos nos Estados, ressaltando a importância de regulamentar a dispensação e buscar mecanismos para diminuir o custo dos medicamentos. Em resposta aos questionamentos, o Ministro da Saúde Humberto Sérgio Costa Lima esclareceu que não havia previsão de crescimento dos gastos com medicamentos excepcionais, considerando que muitos dos medicamentos que constam da relação como excepcionais serão retirados da lista e viabilizados como medicamentos estratégicos e por meio da Farmácia Básica. Além disso, destacou que a equipe do Ministério da Saúde estava trabalhando para estabelecer regras sobre a questão da oferta de medicamentos excepcionais, considerando que havia problemas de regulação e má utilização da legislação. Nesse sentido, informou que seria realizado um Seminário Nacional para discutir a universalidade e a eqüidade e definir regras para concessão de medicamentos junto ao Ministério Público e ao Poder Judiciário. Falou sobre a proposta de se buscar fontes alternativas para o financiamento e distribuição de medicamentos aquém dos recursos orçamentários de Estados e Municípios. A propósito da aquisição de medicamentos, citou o modelo utilizado na aquisição de medicamentos da AIDS em que a responsabilidade era pactuada entre o Ministério da Saúde, Estados e Municípios, permitindo compra centralizada e expressiva redução de custo. Enfatizou o compromisso do Ministério da Saúde de garantir o funcionamento do Programa de Medicamentos Excepcionais. Sobre a questão da área assistencial, disse que o recurso destinado é suficiente, além disso, destacou que seriam implementadas medidas administrativas que gerariam receita razoável para o Ministério da Saúde, a ser aplicada na área da assistência. Por fim, destacou que as sugestões do Conselho ao PPA 2004/2007 e Orçamento 2004 seriam apresentadas ao Ministério do Planejamento e ao Presidente da República, considerando que as propostas contribuíam para a melhoria da saúde da população. Ressaltou que os estrangulamentos de determinadas áreas, que por ventura houverem, serão enfrentados, com vistas a garantir bom funcionamento do Sistema. Definido esse ponto, foi iniciada a discussão do Item 01 da pauta. ITEM 01 – PLANO PLURIANUAL E LEI ORÇAMENTÁRIA 2004 – PPA/LDO – O Subsecretário de Orçamento e Planejamento Valcler Rangel Fernandes esclareceu, a princípio, que a proposta Orçamentária para 2004 e o PPA 2004/2007 estavam em processo de contabilização e revisão final. Explicou que apresentaria linhas gerais do Plano Plurianual 2004/2007, que possui 29 Programas Finalísticos e cerca de 219 ações, formulados a partir de 23 Objetivos Setoriais e da Proposta Orçamentária 2004 (versão preliminar). Explicou que o processo de discussão e elaboração do PPA no âmbito do Ministério da Saúde deu-se de forma paulatina e cadenciada: definição de objetivos setoriais, definição de programas, definição das ações e, por fim, agregação do Orçamento. Explicou que ao final do processo de discussão do PPA e Orçamento foi realizada negociação interna de cada área do Ministério da Saúde, com adequação de base de cálculos de algumas áreas. Esclarecidos esses pontos iniciais e distribuídos o material sobre o PPA 2004/2007 e o Orçamento 2004, passou à apresentação do Quadro Resumo da Proposta Orçamentária/MS – 2004, destacando o orçamento de 2003 para Ações do Ministério da Saúde e a proposta para 2004, a saber: I. Ações Continuadas: Atendimento hospitalar/ambulatorial – MAC; PAB Fixo; PAB Saúde da Família; PAB Doenças Transmissíveis; PAB Vigilância Sanitária; Medicamentos para DST/AIDS; Medicamentos Excepcionais; Medicamentos Estratégicos; Farmácia Básica; Aquisição de Vacinas; Pioneiras Sociais; Hospitais Próprios; Transferência de Renda – com condicionalidade de Saúde; e Saneamento Básico: a) Orçamento Autorizado 2003: R$ 20.974.555.719; b) Proposta do Ministério da Saúde para 2004: R$ 24.972.278.430. II. Total para as demais Ações do Ministério: a) Orçamento Autorizado 2003: R$ 3.140.441.281; b) Proposta do Ministério da Saúde para 2004: R$ 4.081.528.958. III. Total – Outros Custeios e Capital: a) Orçamento Autorizado 2003: R$ 24.114.997.000; b) Proposta do Ministério da Saúde para 2004: R$ 29.053.807.388. IV. Pessoal Ativo: a) Orçamento Autorizado 2003: R$ 3.124.752.104; b) Proposta do Ministério da Saúde para 2004: R$ 3.427.150.367. V. Ações e Serviços Públicos de Saúde: a) Orçamento Autorizado 2003: R$ 27.239.749.104; b) Proposta do Ministério da Saúde para 2004: R$ 32.480.957.755. VI. Pessoal Inativo: a) Orçamento Autorizado 2003: R$ 2.300.168.358; b) Proposta do Ministério da Saúde para 2004: R$ 2.614.011.084. VII. Serviços e Encargos da Dívida: a) Orçamento Autorizado 2003: R$ 514.192.948; b) Proposta do Ministério da Saúde para 2004: R$ 708.286.393. Total Geral: Ações e Serviços Públicos de Saúde, Pessoal Inativo, Serviços e Encargos da Dívida: a) Orçamento Autorizado 2003: R$ 30.054.110.410; b) Proposta do Ministério da Saúde para 2004: R$ 35.803.255.232. Em seguida, apresentou Planilha da Proposta Orçamentária do Ministério da Saúde para 2004 (versão preliminar) que explicita, além de outros custeios e capital, a previsão orçamentária para pessoal e encargos sociais com o total geral de R$ 35.803.255.232. Em seguida, submeteu à apreciação do Colegiado Planilha com os 32 Programas Prioritários do Ministério da Saúde, o total de recursos a serem aplicados no período de 2004 a 2007, bem como a variação de aporte de recurso para cada programa, destacando, porém, que alguns dados estavam sujeitos à revisão: I. Programas Prioritários: Gestão da Política de Saúde; Saneamento Ambiental Urbano; Identidade Étnica e Patrimônio Cultural dos Povos Indígenas; Gestão da Participação em Organismos Internacionais; Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais; Apoio Administrativo; Drenagem Urbana Sustentável; Assistência Suplementar à Saúde; Prevenção e Controle das Doenças Imunopreveníveis; Vigilância, Prevenção e Controle das Doenças transmitidas por Vetores e Zoonoses; Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde; Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde; Atenção Básica em Saúde; Alimentação Saudável; Atenção Especializada em Saúde; Doação, Captação e Transplante de Órgãos e Tecidos; Atenção Hospitalar e Ambulatorial no Sistema Único de Saúde; Saneamento Rural; Vigilância Sanitária de Produtos, Serviços e Ambientes; Segurança Transfusional e Qualidade do Sangue; Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos; Investimento para Humanização e Ampliação do Acesso à Atenção à Saúde; Atenção à Saúde da População em Situações de Violências e Outras Causas Externas; Vigilância, Prevenção e Atenção em HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis; Controle da Tuberculose e Eliminação da Hanseníase; Vigilância, Prevenção e Controle da Malária e da Dengue; Educação Permanente e Qualificação Profissional no SUS; Atenção à Saúde de Populações Estratégicas e em Situações de Agravos; Participação Popular e Intersetorialidade na Reforma Sanitária e no SUS; Gestão do Trabalho no SUS; Transferência de Renda com Condicionalidade; e Resíduos Sólidos Urbanos. II. Previsão Orçamentária de alocação de recursos aos Programas no período de 2004 a 2007: a) 2004: previsão de aplicação: R$ 29.053.807.388; b) 2005: R$ 32.059.200.000; c) 2006: R$ 35.212.800.000; e d) 2007: R$ 38.533.800.000. Chamou atenção para o crescimento de recursos destinados às Secretarias do Ministério em 2004 em comparação ao ano de 2003. Falou sobre a interpretação do Ministério da Saúde sobre a EC nº 29 de acordo com a AGU, apresentando quadro comportamental dos recursos previstos para ações e serviços de saúde do Ministério da Saúde. Concluída a apresentação, propôs a aprovação da Proposta Orçamentária 2004 e PPA 2004/2007, considerando que estava de acordo com os objetivos setoriais aprovados pelo Conselho. Explicou que a proposta Orçamentária 2004 e o PPA 2004/2007 seriam enviados ao Congresso no dia 29 de agosto de 2003, com espaço de discussão no Congresso. Ressaltou o compromisso de revisão do PPA, destacando a importância da contribuição do Conselho no que diz respeito à formatação da proposta e aos valores apresentados. Por fim, informou que as metas de cada ação estavam em fase de conclusão e seriam distribuídas ao Colegiado do CNS. Concluída a apresentação da Proposta Orçamentária 2004, foram abertas inscrições para intervenções. Conselheiro Clóvis A. Boufleur perguntou se as ações de Atenção Básica em Saúde seriam restritas ao PAB e pediu esclarecimentos sobre as ações de Publicidade de Utilidade Pública. Conselheiro Geraldo Adão Santos pediu maiores esclarecimentos sobre os recursos destinados à informação e comunicação e perguntou se havia previsão orçamentária ou possibilidade de outra forma de financiamento para que os Postos de Saúde, Policlínicas, Hospitais Públicos e Conveniados recebessem incremento para aquisição e manutenção de equipamentos e aquisição de materiais. Conselheira Maria Eugênia C. Cury perguntou se os medicamentos, com exceção daqueles destinados a AIDS, estariam centralizados na Assistência Farmacêutica. Conselheiro Climério da Silva Rangel Júnior perguntou qual o nível de comprometimento do Orçamento do setor saúde em relação a ações e programas com interface com os demais Ministérios (saneamento básico, infra-estrutura, alimentação, educação, entre outros). Conselheiro Cláudio Bernardo de Pedrosa Freitas falou sobre a dificuldade de alocação de recursos para os Hospitais Universitários em 2003, em virtude da falta de previsão orçamentária. Nesse sentido, perguntou se no Orçamento 2003 havia previsão de recursos para os Hospitais Universitários. Indagou, ainda, se as situações de necessidade nutricional identificadas na área da saúde poderiam ser contempladas no Programa Alimentação Saudável. Conselheiro José Carvalho de Noronha cumprimentou pela forma clara com que o Orçamento do Ministério da Saúde 2004 fora apresentado ao Pleno do Conselho, manifestando-se a favor da proposta de pontuar Programas Prioritários. Propôs que a revisão do PPA e a construção do Orçamento 2006 fossem feitas de forma encadeada. Em seguida, perguntou se houve incremento real de recursos destinados à área de Ciência e Tecnologia. Solicitou, ainda, Nota Técnica sobre a utilização do recurso destinado à implantação do Cartão Nacional de Saúde. Por fim, pediu esclarecimentos sobre o Veto Presidencial ao Art. 59 da LDO/2004. Conselheiro Luiz Odorico M. de Andrade pediu esclarecimentos sobre o investimento destinado à humanização e ampliação do acesso à atenção à saúde. Ressaltou a importância de ações que melhorem a hotelaria dos hospitais públicos e filantrópicos do Brasil e, para isso, levantou a possibilidade de utilizar o recurso da renúncia fiscal. Destacou que o recuo do Veto Presidencial a LDO representava vitória parcial e, nesse sentido, sugeriu que, caso aprovasse a Proposta Orçamentária 2004, o Pleno do Conselho apresentasse ressalva sobre a necessidade de verificar se o recurso de 2 bilhões e 600 milhões estava duplamente computado para cumprimento da EC nº 29 (ações e serviços públicos de saúde) e da EC nº 31(Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza). Além disso, ressaltou a importância de garantir que o excesso de arrecadação de negociação do superávit primário fosse aplicado no setor saúde, a fim de suprir as deficiências do orçamento assistencial. Conselheiro Fernando Passos C. de Barros ressaltou a importância de o Pleno tomar conhecimento do teor do Projeto de Lei que suspende o Veto Presidencial ao dispositivo da LDO, manifestando preocupação com o fato de o Veto incentivar Estados e Municípios a lançarem despesas com inativos como ações e serviços públicos de saúde. Manifestou preocupação do CONASS sobre o recurso destinado a medicamentos excepcionais, tendo em vista a grande demanda reprimida. Perguntou qual seria o incremento do recurso destinado a atendimento hospitalar, correspondente a R$ 14 bilhões, em 2004. Enfatizou a importância de implementação do Cartão SUS e de criar um Fundo para garantir a conservação da infra-estrutura dos hospitais e evitar o sucateamento. Conselheira Neide Regina C. Barriguelli perguntou quais eram os medicamentos estratégicos. Professor Elias Antônio Jorge apresentou o relatório da reunião da Comissão de Orçamento e Financiamento – COFIN/CNS, realizada nos dias 19 e 20 de agosto de 2003, que foi destinada à avaliação do Veto Presidencial ao § 2º do Art. 59 da LDO/2004 “Para efeito do inciso II do caput, consideram-se como ações e serviços públicos de saúde a totalidade das dotações do Ministério da Saúde, deduzidos os encargos previdenciários da União, os serviços da dívida e a parcela das despesas do Ministério financiada com recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza”. Citou as razões do Veto Presidencial, destacando que não havia intenção de computar inativo e dívida, mas sim de considerar o mesmo recurso para cumprimento simultâneo de dois dispositivos constitucionais: O Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza (EC nº 31) e ações de serviços públicos de saúde (EC nº 29). Disse que o Veto teria conseqüências imediatas como a redução do gasto com saúde em valores iguais ao gasto do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza alocando no Ministério da Saúde, o descumprimento da Constituição Federal, pois considera o mesmo recurso para cumprimento de dois dispositivos constitucionais: EC nº 29 e EC nº 31 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza) e conseqüências mediatas como considerar também como despesa de ações e serviços de saúde o gasto com inativos e serviço da dívida, considerando que o dispositivo vetado exclui tais despesas como gastos de ações e serviços de saúde. Ressaltou que tal atitude era frontalmente contrária à Resolução nº 322 do CNS e poderia ter repercussões importantes no Orçamento da União, no Orçamento do DF, Estados e Municípios. Destacou que, a partir das Razões do Veto, depreende-se a intenção de considerar despesas de saneamento e despesas com Programas de alimentação como ações e serviços públicos de saúde o que poderia representar desfinanciamento no SUS, apenas no âmbito da União, de R$ 4 a 5 bilhões de reais no ano de 2004. Destacou, ainda, que, apesar de haver a intenção de incluir despesas com inativos e serviços da dívida como ações e serviços públicos de saúde, o Veto ao dispositivo da LDO incentiva os Estados e Municípios que lançam tais despesas como serviços públicos de saúde a continuarem a fazê-lo e estimulam outros a adotarem a mesma atitude. Explicou que a inclusão de inativos como despesa de saúde significaria que, a curto e a médio prazo, os orçamentos da saúde teriam incrementos nominais, porém com disponibilidade de recursos decrescentes em valores nominais e reais, a exemplo do que já ocorre com a educação. Enfatizou, ainda, que os prejuízos potenciais do Veto Presidencial ao dispositivo da LDO representavam mais que o dobro dos eventuais prejuízos com a desvinculação de receitas dos estados e municípios, estimados pelo SIOPS em R$ 5,5 bilhões. Frente à situação, disse que a melhor opção seria a revisão do Veto pelo Presidente da República, mas, caso não fosse possível, sugeriu ao Plenário do CNS encaminhamento junto ao Poder Legislativo, visando a derrubada do Veto. Além disso, propôs que fosse analisada a possibilidade de questionamento jurídico mediante entendimento com a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão ou diretamente por meio das Entidades com representatividade nacional por meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade junto ao Supremo Tribunal Federal ou, ainda, uma Ação Civil Pública por meio da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, pois se tratava da clara disposição de utilizar uma única aplicação de recurso para atender, simultaneamente, a duas Emendas Constitucionais, configurando-se em dupla contagem orçamentária e financeira. Explicou que, frente à impossibilidade de analisar em detalhe as propostas de Orçamento para 2004 e PPA 2004 a 2007, a COFIN reafirmava os cálculos para o cumprimento da EC nº 29, nos termos da Resolução do CNS nº 322/03: Para 2004: R$ 33 bilhões e 389 milhões; Para 2005 a 2007: respectivamente R$ 37 bilhões, 41 bilhões, e R$ 45 bilhões, caso se mantenha a atual sistemática (variação nominal do PIB) na Lei de Regulamentação da EC nº 29. Sobre o “recuo” do Veto Presidencial, destacou que reafirmava a preocupação da COFIN, tendo em vista que a exclusão de inativos e dívida não impede a continuidade da dupla contagem da Emenda. Por fim, apresentou a proposta da COFIN de que o Plenário aprove o PPA 2004/2007 e a Proposta Orçamentária 2004 com ressalvas sobre a quantidade de recursos e procedimentos e o risco da manutenção do Veto no que diz respeito ao financiamento estrutural do SUS. O Secretário Executivo do Ministério da Saúde Gastão Wagner de Sousa Campos respondeu questionamentos do Colegiado sobre o PPA 2004/2007 e a Proposta Orçamentária 2004, esclarecendo que a verba para publicidade foi mantida e seria destinada a campanhas de utilidade pública. A propósito de investimentos na aquisição de equipamentos, explicou que havia previsão de R$ 400 milhões. Sobre a Atenção Básica, esclareceu que seriam destinados recursos do PAB fixo e PAB da Saúde da Família. Ressaltou que o recurso para a desprecarização, em parte, já existia, e, nesse sentido, informou que foi autorizada a realização de concurso para preencher mais de duas mil vagas no Ministério da Saúde e em Hospitais. Destacou que alguns Programas seriam definidos a partir da discussão com os gestores na Tripartite e com o Colegiado do CNS. Sobre o cartão SUS, ressaltou que o Projeto estava em fase de conclusão e seria apresentado à Tripartite e ao Conselho. Dessa forma, falou sobre a importância de destinar recurso para o Cartão e Centrais de Regulação. A propósito dos hospitais públicos, destacou problemas como a falta de avaliação de risco na Urgência e Emergência, a falta de responsabilização, ressaltando a importância de qualificar o atendimento. No que diz respeito a medicamentos, lembrou que o valor da Farmácia Básica foi aumentado e o Ministério apresentaria proposta de Política de Medicamentos. Falou sobre as iniciativas que possibilitaram economia na compra de medicamentos para AIDS como a reformulação dos contratos, licitações e compras por meio de “pregões”, ressaltando a importância de serem aplicadas na compra de outros medicamentos. A propósito da EC nº 29, destacou ser necessário movimento permanente do Ministério da Saúde, do Conselho, com apoio da Frente Parlamentar, para garantir o seu cumprimento. Chamou atenção para o avanço da Política de Saúde em relação às demais Políticas (Habitação, Saneamento, Educação, entre outras). Explicou, também, que o Programa Bolsa-alimentação seria “gerenciado” pelo Programa Saúde da Família, com proposta de aumentar o valor da Bolsa de R$ 25 para R$ 70 por família. Chamou atenção para o aumento considerável de recursos para áreas estratégicas como Ciência e Tecnologia, Farmácia Básica, Saúde da Família, Capacitação e Gestão de Pessoal. Por fim, cumprimentou o trabalho da equipe do Ministério da Saúde pela clareza do Orçamento 2004 e dos Programas. O Subsecretário de Orçamento e Planejamento Valcler Rangel Fernandes respondeu a alguns questionamentos, explicando que os medicamentos excepcionais eram, basicamente, aqueles de custo elevado e os medicamentos estratégicos destinavam-se a uma série patologias específicas (diabetes, tuberculose, hanseníase, entre outros). A propósito das ações de publicidade e utilidade pública, destacou que precisavam ser agregadas a questões específicas e, por essa razão, há um item relativo à publicidade em cada Programa. Sobre recursos para aquisição de equipamentos e conservação da estrutura física, endossou a proposta de criação de Fundo para trabalhar o fator depreciação das Unidades, destacando que a sugestão seria trabalhada pela Subsecretaria de Orçamento e Planejamento na etapa de revisão do PPA. Destacou que os recursos previstos para investimentos (cerca de R$ 400 milhões) estavam voltados para a área de Atenção Especializada e Urgência e Emergência. A propósito dos Hospitais Universitários, destacou que era tecnicamente impossível incluir nova ação no PPA 2004/2007, propondo que fosse discutida no processo de tramitação do Plano no Congresso Nacional. Conselheiro Cláudio Bernardo Pedrosa de Freitas, chamou atenção para importância dos Hospitais Universitários na assistência à saúde e a falta de investimentos e previsão de recursos para os mesmos. Nesse sentido, propôs que o Conselho recomendasse a inclusão de ações no PPA 2004/2007 relativas aos Hospitais Universitários. Conselheiro Clóvis A. Boufleur perguntou se o recurso destinado à prevenção e segurança alimentar nutricional dos povos indígenas referia-se ao Programa Bolsa-alimentação para povos indígenas. Conselheira Neide Regina C. Barriguelli ressaltou a importância de reverter o modelo de assistência vigente e pediu esclarecimentos sobre recursos destinados ao Programa Fome Zero. Conselheiro Elias Fernando Miziara cumprimentou a proposta de implantação da Política Nacional de Ouvidoria, destacando, porém, a importância de garantir mecanismos que viabilizem o atendimento do usuário pelo Sistema. Endossou a proposta de o Conselho discutir a questão dos Hospitais Universitários no próximo período. Conselheiro Climério da Silva Rangel Júnior pediu esclarecimentos sobre o item do Orçamento 2004 referente à Transferência de Renda com Condicionalidade e perguntou qual item do Orçamento contemplava ações direcionadas aos portadores de deficiências no que diz respeito à reabilitação e distribuição de órteses e próteses. Conselheiro Geraldo Adão Santos perguntou sobre a possibilidade de as Unidades de Saúde terem acesso ao recurso previsto para investimentos (cerca de R$ 400 milhões) caso necessitem de equipamentos essenciais ao diagnóstico. A Senhora Wanderli Machado, da Coordenação da Plenária Nacional do Conselho de Saúde, perguntou se o auxílio alimentação, assistência médica e odontológica aos servidores do SUS não caracterizava clientela fechada e contrariava a EC nº 29. Conselheiro Fernando Passos C. de Barros propôs que o documento do Conselho sobre o PPA 2004/2007 e Orçamento 2004 mencionasse a falta de ações e orçamento para os Hospitais Universitários. Ressaltou a importância de divulgar o SUS e, nesse sentido, sugeriu que as campanhas do Ministério da Saúde fossem realizadas em nome do Sistema Único de Saúde. A propósito dos Hospitais Universitários, a Secretaria Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz lembrou que o Conselho debateu o tema no mês de maio de 2003 e um Grupo de Conselheiros participou de Seminário sobre os Hospitais Universitários que ocorreu na Bahia e propôs ações para o próximo período. O Subsecretário de Orçamento e Planejamento do MS Valcler Rangel Fernandes lembrou que o SUS investia R$ 600 milhões de reais/ano nos Hospitais Universitários e, em 2003, a partir de acordo entre o Ministério da Saúde e Ministério da Educação, informou que foi destinado R$ 100 milhões para os Hospitais Universitários. Ressaltou que a questão dos Hospitais Universitários estava contemplada no âmbito das ações assistenciais do Ministério da Saúde, mas, apesar disso, endossou a proposta de o documento do CNS apresentar ressalva em relação aos Hospitais Universitários. Lembrou que os Hospitais da Rede Federal estavam destacados no PPA 2004/2007 e no Orçamento 2004 do MS em virtude de serem Unidades Orçamentárias do Ministério da Saúde e necessitarem de previsão orçamentária. Ressaltou que os Hospitais Universitários eram ligados ao Ministério da Educação e possuíam outro modo de configuração e, por essa razão, não foram destacados no PPA e Orçamento. Afirmou que o PPA procurava dar visibilidade para as questões centrais, amadurecidas no conjunto das discussões, assim, a maioria das questões cotidianas não tinha visibilidade no Plano, tendo em vista que poderia tornar a sua configuração impraticável do ponto de vista da gestão. Nesse sentido, lembrou que o PPA estava associado ao processo de construção do Plano Nacional de Saúde. A propósito das órteses e próteses, explicou que seriam financiadas a partir dos recursos assistenciais do SUS. Ressaltou que o PPA não possui Programas desarticulados o que não impede a realização de recortes para tratar de determinada área. Informou que na próxima reunião do CNS apresentará detalhamento dos gastos previstos para as grandes áreas. A propósito do recurso destinado à prevenção e segurança alimentar nutricional dos povos indígenas, explicou que se referia a ações de estímulo às ações da cultura indígena, a fim de garantir a sustentabilidade das aldeias. Além disso, destacou que os povos indígenas seriam contemplados no Programa de Transferência de Renda Unificada. Por fim, destacou que as ações de acolhimento, humanização estavam em discussão no Ministério da Saúde a partir do conceito de transversalidade. O Secretário de Atenção à Saúde Jorge José Santos Pereira Solla prestou esclarecimentos sobre a questão dos Hospitais Universitários, sinalizando a dificuldade na discussão do Orçamento no que diz respeito à tradução de ações em áreas separadas. Falou sobre o montante de quase R$ 15 bilhões destinado à Atenção Hospitalar e Ambulatorial no SUS, explicando que estava distribuído entre vários Programas. Explicou que os recursos para os Hospitais Universitários Federais eram contemplados no teto de Estados e Municípios, a partir da condição dos Estados e Municípios, por meio das rubricas: Atenção à Saúde da População de Municípios habilitados em Gestão Plena do Sistema e nos Estados habilitados em Gestão Plena/Avançada ou Atenção à Saúde da População de Municípios não habilitados em Gestão Plena do Sistema e nos Estados não habilitados em Gestão Plena/Avançada. Falou sobre a constituição de Comissão Interinstitucional em fevereiro de 2003 para realizar diagnóstico sobre a situação dos Hospitais Universitários e apresentar propostas para superar as dificuldades. Nesse sentido, ressaltou os resultados positivos do trabalho como abertura de vagas para concursos, negociação de débitos e início de processo de acreditação e certificação dos Hospitais, com definição de critérios para caracterizá-los. Disse que a idéia era de, progressivamente, deixar o pagamento por produção e passar a trabalhar com contratos globais de metas. Explicou que, do ponto de vista orçamentário, os recursos para Hospitais Universitários continuariam a ser contemplados no teto de Estados e Municípios. A propósito do questionamento sobre a Transferência de Renda com Condicionalidade, falou sobre a proposta do Ministério da Saúde de unificar os processos de transferência de renda (Bolsa-alimentação, Bolsa-escola, Cartão-alimentação do Programa Fome Zero, entre outros) e construir uma Política de Transferência de Renda mais ampla. Ressaltou que o recurso destinado à Transferência de Renda com Condicionalidade, caso não fosse possível concluir o processo de unificação dos benefícios até o final de 2003, seria utilizado pelo Programa Bolsa-alimentação. Lembrou que a meta do novo Programa Unificado é atender 3,6 milhões de famílias no início de 2004, com incorporação de critérios que induzam a adesão a tratamentos de determinadas patologias. Em resposta ao questionamento, Professor Elias Antônio Jorge explicou que, embora fosse visto como clientela fechada, o gasto com assistência médica e odontológica de servidores do SUS é contabilizado como despesa da saúde em virtude da possibilidade de ser considerado remuneração indireta do trabalho. Conselheiro Paulo Gilvane Lopes Pena chamou atenção para importância de priorizar a melhoria das condições de segurança no âmbito do serviço público e a prevenção de acidentes ampliados nos serviços médicos. Conselheiro Cláudio Bernardo Pedrosa de Freitas ressaltou que os recursos destinados à Atenção Hospitalar e Ambulatorial no SUS iam diretamente ao gestor local do SUS e os Hospitais Universitários tinham de “competir” com o gestor para conseguir recursos, prejudicando, assim, o SUS. Nesse sentido, defendeu que fosse destacado recurso para os Hospitais Universitários. O Secretário de Atenção à Saúde Jorge José Santos Pereira Solla destacou que o financiamento dos Hospitais Universitários era oriundo de várias fontes: Programa Interministerial Saúde e Educação (R$ 100 milhões de reais em 2003), recursos do FIDEPS, recurso repassado pelo SUS por produção, recursos do FAEC, Orçamento do Ministério da Educação e convênios e a proposta era reduzir as várias fontes de financiamento a duas: orçamento do Ministério da Educação e recurso do SUS repassado do Fundo Nacional para a Universidades, construído a partir da negociação com Estados e Municípios como parte de seus tetos. Esclarecidas as dúvidas sobre o Orçamento 2004 e o PPA 2004/2007, o Professor Elias Antônio Jorge apresentou proposta de Deliberação em que o Pleno do Conselho decidiria aprovar as propostas apresentadas para o Orçamento 2004 e PPA 2004/2007 com ressalvas. Após apresentação e discussão dos destaques do Colegiado ao documento, o Plenário do CNS aprovou, por unanimidade, a Proposta de Deliberação na qual manifestava-se publicamente pela aprovação da proposta Orçamentária 2004 e PPA 2004/2007, com as seguintes ressalvas: a) necessidade de manter o disposto no § 2o do Artigo 59 da LDO/2004, bem como do dispositivo que proíbe o contingenciamento dos recursos da saúde; b) necessidade de ratificar o montante mínimo para cumprimento da Emenda Constitucional nº 29 em 2004 de R$ 3 bilhões e 389 milhões exclusive despesas com inativos, dívida e financiamento com recursos da Emenda Constitucional nº 31 – Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza; c) necessidade de ratificar os montantes mínimos no PPA 2005, 2006 e 2007, respectivamente: R$ 37 Bilhões, R$ 41 Bilhões e R$ 45 Bilhões com os atuais parâmetros do IBGE, Tribunal de Contas da União (Decisão no 143/2002), e Conselho Nacional da Saúde (Resolução nº 322/2003), caso se mantenha a atual sistemática (variação nominal do PIB) na Lei de Regulamentação da EC nº 29; d) necessidade de manter a discussão sobre orçamento 2004 e PPA 2004/2007 na pauta das Reuniões Ordinárias do CNS durante a tramitação no Congresso Nacional até 15 de dezembro de 2003; e) necessidade de analisar as mensagens presidenciais de encaminhamento do Orçamento 2004 e do PPA 2004/2007; f) necessidade de analisar o dispositivo legal que o Ministério do Planejamento se comprometeu a enviar ao Congresso Nacional para corrigir os efeitos do Veto ao § 2o do Artigo 59 da LDO/2004; g) favorável à análise, junto à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, Ordem dos Advogados do Brasil e outras entidades nacionais, sobre a possibilidade e pertinência de uma Ação Civil Pública ou Ação Direta de Inconstitucionalidade; h) necessidade de manter as atividades de acompanhamento do processo de regulamentação da EC nº 29; i) necessidade de reuniões conjuntas da CISAMA e COFIN, bem como da CIAN e COFIN, para analisar a Proposta Orçamentária 2004 apresentada pela área técnica do MS no que se refere aos recursos para saneamento, alimentação e nutrição; j) preocupação com os efeitos imediatos e mediatos dos vetos a LDO/2004 que pode significar retrocesso, senão a desestruturação do financiamento do SUS nas três esferas de poder, antecipando o desmonte da EC nº 29, inúmeras vezes aventado nos relatórios da Reforma Tributária; l) necessidade de acompanhar a tramitação da Reforma Tributária, analisando sistematicamente suas repercussões no financiamento do SUS; e m) revisão e aumento dos valores mínimos sempre que houver acréscimo da previsão de receitas ou diminuição nos percentuais estabelecidos como meta para o superávit primário. ITEM 02 – 12ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE – Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz apresentou proposta de ampliar a Comissão Executiva da 12ª Conferência, composta por Eduardo Jorge – Coordenador, Eliane Aparecida da Cruz – Secretária Geral, Conceição Resende – Secretária Adjunta, Paulo Gadelha – Relator Geral, Ana Costa – Relatora Adjunta, com o propósito de contribuir no processo de preparação da Conferência. Nesse sentido, propôs a inclusão dos seguintes membros: Maria de Fátima – Coordenadora Adjunta; Márgara Raquel Cunha – Secretária de Comunicação; Sara Scorel – Relatora Adjunta; e Alessandra Ximenes – Secretária de Comunicação Adjunta. A ampliação da Secretaria Executiva da 12ª Conferência, conforme a proposta supracitada, foi aprovada. O Coordenador da 12ª Conferência Eduardo Jorge teceu comentários sobre a Teleconferência, a ser realizada no dia 27 de agosto de 2003, com o propósito de estreitar contato com os municípios, estados e entidades, discutir aspectos organizacionais da Conferência (Regimento Interno, entre outros), tendo em vista a proximidade da realização do evento. Lembrou que foi acordada a participação dos Conselheiros nas salas da Teleconferência nos Estados, a fim de esclarecer dúvidas e auxiliar na discussão. Falou também sobre a questão do orçamento para a realização da 12ª Conferência, esclarecendo que foram liberados R$ 2 milhões dos R$ 10 milhões de suplementação orçamentária solicitada e o Ministério da Saúde tentará remanejar R$ 8 milhões de seu orçamento. Além disso, informou que o Ministério da Saúde liberou recurso para reservar o local de hospedagem dos delegados e o local de realização da Conferência. A Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz apresentou os responsáveis por acompanhar as salas da Teleconferência nos Estados: a) Alagoas: Adalgiza Balsemão (Secretaria Executiva do CNS); b) Bahia: Conselheiro Alfredo Boa Sorte Júnior; c) Maranhão: Lúcia Maria Costa Figueiredo (Secretaria Executiva do CNS); d) Paraíba: Conselheiro Climério da Silva Rangel Júnior; e) Pernambuco: Conselheiro Eni Carajá; f) Piauí: Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa; g) Rio Grande do Norte: Conselheira Maria Irene Magalhães; g) Mato Grosso do Sul: Alessandra Ximenes (Secretaria Executiva do CNS); h) Distrito Federal: Márgara Raquel Cunha (Comissão Executiva da 12ª Conferência); i) Goiás: Conselheira Graciara Matos de Azevedo; j) Amazonas: Conselheira Maria Leda de R. Dantas; k) Pará: Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz; l) Rondônia: Conselheiro Elias Fernando Miziara; m) Tocantins: Conselheira Neide Regina C. Barriguelli; n) Santa Catarina: Conselheira Clair Castilhos Coelho; o) Rio Grande do Sul: Conselheira Maria Helena Baumgarten; p) Minas Gerais: Conselheiro Augusto Alves do Amorim; q) Rio de Janeiro: Conselheiro Gerônimo Paludo; r) São Paulo: Conselheiro Wander Geraldo da Silva; s) Espírito Santo: Conselheira Nildes de Oliveira Andrade; e t) Paraná: Conselheiro Clóvis A. Boufleur. O Relator da 12ª Conferência Paulo Gadelha falou sobre aspectos operacionais da Teleconferência, informando que as imagens seriam geradas na Embratel do Rio de Janeiro, com transmissão de pronunciamento gravado do Ministro da Saúde, transmissão de vídeo com imagens do Conselheiro Sérgio Arouca e que haverá uma mesa operacional composta por dois Conselheiros, um representante do Ministério da Saúde, o Coordenador e o Relator da 12ª Conferência. Explicou que, na função de Relator da Conferência fará apresentação sobre a metodologia para a elaboração dos relatórios das Conferências Estaduais e o Coordenador da 12ª Conferência fará apresentação sobre questões políticas, organizacionais e gerais da Conferência. Lembrou que a Teleconferência será dividida em duas partes: duas horas (transmissão ao vivo): interação nacional e recebimento das dúvidas e respostas – foi elaborado documento com as questões que provavelmente surgirão para esclarecer as dúvidas e otimizar o debate; uma hora para realizar reuniões dos participantes da Teleconferência nos Estados que contará com a participação dos Conselheiros do CNS. A Secretária da 12ª Conferência Conceição Resende completou as informações sobre as reuniões extraordinárias dos Conselhos Estaduais, a serem realizadas nas salas da Teleconferência nos Estados, ressaltando que contarão com a participação de Conselheiros para esclarecer dúvidas pendentes sobre a Conferência; falar sobre a idéia de construção de diretrizes a partir dos eixos temáticos da Conferência e do relatório; distribuição dos delegados por segmento, respeitando a paridade; transporte e alimentação, entre outros aspectos da Conferência. Lembrou que a Conferência terá três mil delegados, sendo: 2.400 eleitos nas Conferências Estaduais e 600 indicados pelas Entidades de âmbito Federal, distribuídos da seguinte forma: 300 indicados pelo segmento dos usuários; 150 indicados pelo segmento dos trabalhadores da saúde; e 150, sendo 60 % indicados pelos gestores e 40% indicados pelos prestadores de serviço. A propósito da hospedagem e alimentação dos delegados da 12ª Conferência, o Relator da 12ª Conferência Paulo Gadelha lembrou que o Ministério da Saúde arcará com as despesas de hospedagem dos usuários e trabalhadores de saúde e com as despesas de alimentação de todos os delegados. Disse, ainda, que as despesas com o deslocamento dos delegados de seus Estados a Brasília serão de responsabilidade dos Estados. Ressaltou também que o Ministério da Saúde não arcará com despesas relativas aos observadores. A Secretária da 12ª Conferência Conceição Resende lembrou que a ASCOM colocou-se à disposição para negociar pacotes de hospedagem mais em conta para os gestores e prestadores de serviço. Informou, ainda, que o deslocamento dos delegados em Brasília será de responsabilidade da ASCOM. O Relator da 12ª Conferência Paulo Gadelha sugeriu que o levantamento das questões que provavelmente surgirão na Teleconferência fosse disponibilizado aos Conselheiros que acompanharão a Teleconferência nos Estados. A Secretária da 12ª Conferência Conceição Resende lembrou que, conforme deliberação do Conselho, estava em fase de elaboração o Manual de Orientação sobre a 12ª Conferência que será composto por Texto do Coordenador da Conferência Eduardo Jorge com orientações sobre a Conferência, Regimento Interno, Regulamento, Texto explicativo sobre os motivos de a 12ª Conferência chamar-se Sérgio Arouca, Declaração de Alma Ata, Síntese do Seminário em comemoração aos 25 anos da Conferência de Alma Ata que antecederá a Conferência, extrato do documento do CNS O Desenvolvimento do Sistema Único de Saúde: avanços, desafios e reafirmação dos seus princípios e diretrizes e Documento do Ministério da Saúde sobre os dez eixos temáticos da 12ª Conferência. Conselheira Cibele Gueresi de Mello Osório propôs que houvesse Portal que respondesse as dúvidas sobre a Conferência e que, a partir daí, fosse realizado levantamento das principais dúvidas. O Relator da 12ª Conferência Paulo Gadelha informou que o site da Conferência, que seria lançado na semana seguinte, teria notícias sobre a Conferência, responderia às dúvidas e permitiria  acompanhar o andamento das Conferências Estaduais. Explicou que o documento do Ministério da Saúde sobre a Conferência provavelmente estaria pronto no dia do lançamento do site da Conferência. A Secretária de Comunicação da 12ª Conferência Alessandra Ximenes informou que fora distribuído aos Conselheiros o Regimento Interno e o Regulamento da 12ª Conferência e lembrou que a Secretaria Executiva do CNS encaminhou a localização dos auditórios da Embratel nos Estados. Disse, ainda, que foi encaminhado aos Conselhos Estaduais uma cópia do Regimento Interno e Regulamento da 12ª Conferência e um cartaz de divulgação da Conferência. ITEM 03 – INFORMES E INDICAÇÕES: I – Informes: a) O Deputado Federal Darcísio Perondi, membro da Comissão de Seguridade Social e Família, requereu que o Ministro do Planejamento Guido Mantega seja convidado a prestar esclarecimentos à Comissão de Seguridade sobre a forma de elaboração do Orçamento da Saúde para o ano de 2004; e b) Convite para Seminário Internacional sobre a Convenção-Quadro de Controle do Tabaco, a ser realizado no dia 27 de agosto de 2003, às 9 horas, na Câmara dos Deputados – Conselheiro Geraldo Adão Santos participará do evento. II – Indicações: XII Conferência Municipal de Saúde de São Paulo – Data: 02, 03 e 04 de setembro – Local: Palácio de Convenções Anhembi – Conselheiro indicado: Wander Geraldo da Silva. ENCERRAMENTO: Definidos esses assuntos, a Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz encerrou os trabalhos da Vigésima Sétima Reunião Extraordinária do CNS. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e três: Augusto Alves do Amorim, Baldur Oscar Schubert, Cláudio Bernardo Pedrosa de Freitas, Climério da Silva Rangel Júnior, Cibele Gueresi de Mello Osório, Clóvis A . Boufler, Elias Fernando Miziara, Fernando Passos C. de Barros, Georgimar Martiniano de Sousa, Geraldo Adão Santos, Jesus Francisco Garcia, José Carvalho de Noronha, Luiz Odorico M. de Andrade, Maria Eugênia C. Cury, Maria Irene M. Magalhães, Neide Regina C. Barriguelli, Nildes de Oliveira Andrade, Paulo Gilvane Lopes Pena, Rui Barbosa da Silva, Walmer José da Trindade Urtiga, e Wander Geraldo da Silva.
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